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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA ANGLIZEY SOLIVAN DE OLIVEIRA, JUÍZA 

DE DIREITO DA VARA REGIONAL ESPECIALIZADA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 

FALÊNCIA DA COMARCA DE CUIABÁ, ESTADO DE MATO GROSSO. 

 

 

 

 

 

 

Deve o administrador judicial atuar com um 

agente eficaz para a realização dos objetivos 

do processo de recuperação judicial. Daí que 

sua atuação deve pautar -se na eficiência, na 

celeridade e na economia processual.” 

(COSTA, Daniel Carnio. O Administrador 

Judicial no Projeto de Lei nº 10.220/2018. 

Revista Direito Comercial nº 27 - Fev/Mar 

de 2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ação de Falência, feito nº 27450-07.2003.8.11.0041 

 

MASSA FALIDA DA TRESE CONSTRUTORA E INCORPORADORA 

LTDA, neste ato representada por seu Síndico e advogado RONIMÁRCIO NAVES, 

vem à presença de Vossa Excelência para, nos autos da AÇÃO DE FALÊNCIA, feito 

nº. 27450-07.2003.8.11.0041, expor, ponderar e ao final requerer o quanto segue. 
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O Síndico vem informar a este Douto Juízo que, em respeito aos 

interesses e direitos dos respeitáveis CREDORES desta MASSA FALIDA e 

amparado pelo Princípio da Legalidade, interpôs em 06/08/2021 (sexta-feira), um 

AGRAVO DE INSTRUMENTO, distribuído sob feito nº. 1014150-

54.2021.8.11.0000, perante o EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO face a decisão interlocutória manifestamente ilegal proferida 

pelo Juízo da 2ª VARA ESPECIALIZADA EM DIREITO BANCÁRIO DA COMARCA DE 

CUIABÁ em id. 61647306 integrada pela decisão de id. 62080925, nos autos da 

Ação de Execução, feito nº 601-08.1997.8.11.0041 (doc. 01). 

 

A equivocada decisão, determinava a expedição de alvará em 

favor de terceiro, cujo valores são constantes de alienação via leilão de imóvel 

devidamente arrecadado por este respeitável Juízo Falimentar para servir aos 

interesses do presente procedimento. 

 

Apesar do esforço mútuo deste Juízo, com a publicação de 

decisão determinando a suspensão da expedição de alvará (id. 61917148), desta 

Ilustre Secretaria Judicial, com a expedição de Ofício ao Juízo contendo a r. 

decisão (id. 61922398) e deste Síndico interpondo diversas petições e embargos 

de declaração face a manifesta ilegal decisão, o Juízo da 2ª VARA ESPECIALIZADA 

EM DIREITO BANCÁRIO DA COMARCA DE CUIABÁ, manteve o decisum. 

 

Não restando alternativa, a não ser a interposição de Agravo de 

Instrumento face a implausível decisão, único modo de assegurar e amparar os 

direitos dos credores e o regular procedimento destes autos falimentares. 

 

Por fim, realizado os devidos esclarecimentos ao Douto Juízo e 

aos demais players deste presente processo, o SÍNDICO novamente agradece e 

enaltece a lisura e técnica por meio do qual este ilustre Juízo Especializado vem 

conduzindo o presente feito, sempre de forma lídima, séria e célere.  
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ANTE O EXPOSTO, este SÍNDICO, requer a Vossa Excelência, com 

fito no Princípio da Publicidade e da Colaboração processual, a juntada do devido 

recurso de AGRAVO DE INSTRUMENTO, distribuído sob feito nº. 1014150-

54.2021.8.11.0000, perante o EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO, interpostoso em face a decisão interlocutória manifestamente 

ilegal proferida pelo Juízo da 2ª VARA ESPECIALIZADA EM DIREITO BANCÁRIO 

DA COMARCA DE CUIABÁ em id. 61647306 integrada pela decisão de id. 

62080925, nos autos da Ação de Execução, feito nº 601-08.1997.8.11.0041. 

 

Termos em que, 

E. R. M. 

Cuiabá – MT, 10 de agosto de 2021. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR GUIOMAR TEODORO BORGES, QUARTA 

CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO. 

 

 

 

 

Decreto Lei 7661/1945 – Lei de Falências 

 

Art. 7° É competente para declarar a falência o juiz em cuja 

jurisdição o devedor tem o seu principal estabelecimento ou 

casa filial de outra situada fora do Brasil.  

 

2º O juízo da falência é indivisível e competente para todas as 

ações e reclamações sobre bens, interesses e negócios da 

massa falida, as quais serão processadas na forma 

determinada nesta lei.  

 

 

Distribuição por prevenção ao Desembargador GUIOMAR TEODORO BORGES, em razão dos Agravos de 

Instrumento nº. 125773/2013 e nº. 138470/2013 

 

MASSA FALIDA DA TRESE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 

inscrita no CNPJ sob nº 03.827.987/0001-00, representante das empresas falidas: 

ALVORADA CONSTRUTORA E COMÉRCIO LTDA inscrita no CNPJ sob nº 

15.346.141/0001-38, AIR TRESE AÉREO TAXI LTDA inscrita no CNPJ sob nº 

33.030.990/0001-60, BATEC CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA inscrita no 

CNPJ sob nº 14.937.171/0001-56, TRESE – HA IMOBILIÁRIA LTDA inscrita no CNPJ 

sob nº 00.100.141/0001-86, ESA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA inscrita no 

CNPJ sob nº 74.172.676/0001-91, TRESE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CERÂMICA 

LTDA inscrita no CNPJ sob nº 24.684.128/0001-80, RC CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA 

inscrita no CNPJ sob nº 26.551.267/0001-60 e AVANÇO CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA LTDA inscrita no CNPJ sob nº 15.365.091/0001-36, neste ato 

representada por seu Síndico e advogado RONIMÁRCIO NAVES, vem à presença de 

Vossa Excelência, por seus advogados (doc. 01), com fulcro no artigo 1.015 do Código 

de Processo Civil, interpor AGRAVO DE INSTRUMENTO FACE A DECISÃO 

INTERLOCUTÓRIA DE ID. 61647306 INTEGRADA PELA DECISÃO DE ID. 62080925 

proferida nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO, feito n° 601-08.1997.811.0041, em 
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trâmite na 2ª VARA ESPECIALIZADA EM DIREITO BANCÁRIO DA COMARCA DE CUIABÁ, 

proposta por BANCO DA AMAZÔNIA S/A, instituição financeira pública federal, 

constituída sob a forma de sociedade de economia mista, inscrita no CPF(MF) sob nº. 

04.902.979/0001-44, com sede à Avenida Presidente Vargas, nº. 800, na Cidade de 

Belém-PA, CEP 66.017-000, representada neste ato, por sua agência em Cuiabá-MT, 

pelos fatos e fundamentos que passa a expor.  

 

I – DAS INTIMAÇÕES 

 

Inicialmente roga a Agravante que todas as intimações e notificações 

judiciais sejam procedidas em nome do advogado RONIMÁRCIO NAVES - OAB/MT 

sob o nº. 6.228, sócio do escritório RONIMARCIO NAVES ADVOGADOS, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ(MF) sob nº. 04.860.633/0001-20 e na OAB/MT 

sob nº. 143, com sede na Avenida Historiador Rubens de Mendonça nº. 2368, Edifício 

Top Tower, sala 1202, Cuiabá - MT, CEP: 78.050-000, telefone (65) 3025-5058, e-

mail: juridico@rnaves.adv.br. 

 

II – DO PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA 

 

Trata-se a Agravante de uma MASSA FALIDA, que teve sua quebra 

decretada em 07/12/2000, o passivo consolidado no Quadro Geral de Credores é da 

volumosa importância de R$ 15.812.036,92 (quinze milhões, oitocentos e doze mil, 

trinta e seis reais e noventa e dois centavos) , o que, por si só, demonstra a 

impossibilidade da mesma de arcar com as custas processuais deste presente feito, sem 

comprometer os direitos dos credores e o regular processamento do feito falimentar 

(doc.02). 

 

O processo principal de falência, feito nº. 27450-07.2003.811.0041, 

tramita na Vara Regional Especializada em Falência e Recuperação Judicial da 

Comarca de Cuiabá, encontrando-se em fase de apuração e realização dos seus 

ativos, o que torna inviável para a mesma o pagamento das custas processuais e demais 

encargos, visto a possibilidade de prejudicar os demais credores. 
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Neste sentido, o deferimento de justiça gratuita para MASSAS FALIDAS 

já é um entendimento consolidado neste EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Vejamos: 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE DESCONSTITUIÇÃO DE 

DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO C/C INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO – PRELIMINAR – 

EXTINÇÃO DO FEITO – MASSA FALIDA - AÇÃO DE CONHECIMENTO 

SEM POTENCIAL PARA ESVAZIAR PATRIMÔNIO – REJEITADA – 

MÉRITO – JUSTIÇA GRATUITA – COMPROVAÇÃO DE DIFICULDADE 

FINANCEIRA – BALANCENTE RECENTE – GRANDE PREJUÍZO 

ACUMULADO – DEFERIMENTO – REFORMA DA DECISÃO – RECURSO 

PROVIDO.  

 

(...) Se o conjunto das provas permite verificar a dificuldade financeira 

alegada é possível o deferimento da JUSTIÇA GRATUITA e empresa em 

liquidação extrajudicial. (N.U 0099237-68.2016.8.11.0000, AI 99237/2016, 

DES. SEBASTIÃO BARBOSA FARIAS, PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO 

PRIVADO, DJE 07/11/2016)  

 

Do referido julgado, pede-se vênias para transcrevermos parte do voto 

que deferiu o pedido de justiça gratuita, in verbis:  

 
(...) O balancete mais recente, de 2015 demonstra passivo a descoberto,  num 

prejuízo acumulado de R$ 4.890.970,00 (fls. 96/106). Comprovada a 

dificuldade financeira, não identifico óbice para concessão do benefício . Trago 

jurisprudência dos tribunais pátrios para corroborar que, havendo 

comprovação, é possível o deferimento da assistência judiciária:  

 

(...) “AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. PESSOA 

JURÍDICA. COMPROVAÇÃO. EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO DEFERIDO.  

 

O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser concedido às pessoas 

jurídicas que não dispõem de condições de arcar com as despesas processuais 

sem o prejuízo da manutenção de suas atividades .” (AI 10145031208914001 

MG, relator: Luiz Carlos Gomes da Mata, julgado em 04/07/2013, 13ª. Câmara 

Cível, publicado em 12/07/2013).  

 

Ante todo exposto, dou provimento para deferir os benefícios da assistência 

judiciária gratuita à MASSA FALIDA DO BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A . 

É como voto. (...) 
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Por todo exposto acima, ante a situação falimentar da Agravante, 

atualmente em fase de apuração dos ativos, bem como o alto valor devido aos credores, 

resta demonstrado a impossibilidade de arcar com quaisquer despesas  processuais, de 

modo que requer-se o deferimento do pedido de gratuidade de justiça.  

 

III – DO CABIMENTO E DA TEMPESTIVIDADE 

 

O presente recurso é interposto contra decisão interlocutória proferida 

em uma ação de execução ao qual à MASSA FALIDA faz parte, estando de acordo com 

o artigo 1.015, parágrafo único do CPC. 

 

O prazo para interposição de Agravo de Instrumento é de 15 (quinze) 

dias úteis a contar da publicação da decisão, sendo a mesma publicada no DJEMT nº 

11031 do dia 30/07/2021 (sexta-feira), reputa-se tempestivo o presente recurso, 

conforme artigos 1.003, § 5º c/c 219 do Código de Processo Civil.  

 

IV – DOS NOMES E ENDEREÇOS COMPLETOS DOS ADVOGADOS 

 

Conforme determinação do artigo 1.017, IV do CPC, vem a Agravante 

informar os: 

 

(I) ADVOGADOS DA AGRAVANTE:  

 

RONIMARCIO NAVES, inscrito na OAB/MT sob o nº 6.228 e ANA 

LÚCIA BASTOS DOS SANTOS BRITO, inscrita na OAB/MT sob nº. 27.628, com 

escritório na Avenida Historiador Rubens de Mendonça, 2368, Edifício Top Tower, 

sala 1202, Bosque da Saúde, CEP: 78.050-000, telefone (65) 3025-5058, e-mail: 

juridico@rnaves.adv.br,  na cidade de Cuiabá – MT. 

 

(II) ADVOGADOS DA AGRAVADA: 

 

RODRIGO MISCHIATTI, inscrito na OAB/MT sob o nº. 7568-B, com 

escritório na Avenida Isac Povoas, 1251, sala 401, Edifício Nacional Palácius, Popular, 

CEP: 78.045-440, telefone (65) 3023-4669/3055-0035, e-mail: 

rmadvogados.contatos@terra.com.br, na cidade de Cuiabá-MT. 
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V – DO INSTRUMENTO DO RECURSO 

 

O Agravante informa que deixa de juntar as peças constantes dos 

incisos I e II do artigo 1.017 do CPC, por se tratar de autos eletrônicos, conforme 

inteligência do artigo 1.017, § 5º do CPC. 

 

VI – DA PREVENÇÃO 

 

Em face do referido processo principal, já foram interpostos 02 (dois) 

recursos de agravo de instrumento perante este Tribunal de Justiça de Mato Groso, 

sendo eles os de números 125773/2013 e 138470/2013, todos eles sob a relatoria do 

Desembargador GUIOMAR TEODORO BORGES. 

 

Portanto, de acordo com o artigo 5º, § 3º da Resolução 185/2013 do 

CNJ, cabe ao Relator analisar a existência ou não de prevenção para o caso em tela e, 

pelo acima exposto, entende-se haver prevenção ao Desembargador GUIOMAR 

TEODORO BORGES, devendo ser lhe distribuído o presente recurso. 

 

Termos em que, 

E. R. M. 

Cuiabá - MT, 05 de agosto de 2021. 

 

 

 

 

RONIMÁRCIO          NAVES  ANA LÚCIA B. S. BRITO 
ADMINISTRADOR                    JUDICIAL   ADVOGADA            OAB/MT  27.628 

ADVOGADO      -      OAB/MT Nº 6.228  FORMAÇÃO RJ E FALÊNCIA     FGV 

FORMAÇÃO   INSPER,    FGV,   TJ/MT 

ESMAGIS/MT,  MPE/MT   E  IBAJUD 

 

 

 

 

MATHEUS OLIVA SCHOMMER  DINOEL ANTÔNIO A. DA SILVA 
ESTAGIÁRIO            OAB/MT  23.223-E  ESTAGIÁRIO             OAB/MT  23.991-E 
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RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 

 

MASSA FALIDA DA TRESE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA E OUTRAS 

Agravante 

 

BANCO DA AMAZÔNIA S/A 

Agravada 

 

RAZÕES DA AGRAVANTE 

 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

 

COLENDA CÂMARA 

 

ÍNCLITOS JULGADORES 

 

I – DA DECISÃO AGRAVADA 

 

Inicialmente, esclarece-se que a Agravante é uma MASSA FALIDA, 

tendo sua falência decretada em 07/12/2000, com o regular procedimento de seu 

processo falimentar sob feito nº. 27450-07.2003.811.0041, em trâmite na Vara 

Regional Especializada em Falência e Recuperação Judicial da Comarca de Cuiabá.  

 

A MASSA FALIDA é parte da AÇÃO DE EXECUÇÃO, feito n° 601-

08.1997.811.0041, em trâmite na 2ª Vara Especializada em Direito Bancário da 

Comarca de Cuiabá, sendo a decisão agravada pertencente a estes autos. 

 

O Juízo da 2ª VARA ESPECIALIZADA EM DIREITO BANCÁRIO DA 

COMARCA DE CUIABÁ em decisão de id. 6164703, determinou a expedição de alvará 

em favor do BANCO DA AMAZÔNIA S/A. 

 

Ocorre que os valores vinculados ao alvará são oriundos da alienação 

via leilão de imóvel arrecado pelo Juízo da 1ª Vara Regional Especializada em 

Falência e Recuperação Judicial da Comarca de Cuiabá  em favor do feito 

falimentar desta Agravante, a MASSA FALIDA DA TRESE CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA LTDA, inclusive, com averbação em sua matrícula. 
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Portanto, de modo a barrar a nítida e equivocada expedição de alvará 

em favor de terceiro, o SÍNDICO DA MASSA FALIDA, primeiramente peticionou em id. 

61415338 na AÇÃO DE EXECUÇÃO, requerendo a suspensão da expedição do alvará, 

até que o JUÍZO ESPECIALIZADO FALIMENTAR analisasse a petição apresentada pelo 

SÍNDICO no feito principal de falência, onde requereu a expedição de Ofício ao Juízo 

da Execução (Juízo Agravado) a determinação da remessa dos valores constantes do 

alvará ao Juízo Falimentar, por estar o imóvel leiloado, devidamente arrecadado à 

falência. 

 

Em resposta, o Juízo da 2ª VARA ESPECIALIZADA EM DIREITO 

BANCÁRIO DA COMARCA DE CUIABÁ (id. 61647306) manteve a determinação de 

expedição do alvará. 

 

“Vistos, etc.  

 

Mantenho determinações dos autos.  

 

Cumpra-se na íntegra determinação do id n. 582135406, expedindo alvarás 

como ali determinado e após, diga o autor.  

 

Cumpra-se. 

 

Cuiabá, 28.07.21”  (doc. 03) 

 

Ato contínuo (id. 61878485), oportunizando ao Juízo agravado a 

possibilidade de corrigir seu erro, o SÍNDICO opôs Embargos de Declaração em face a 

decisão. Isso porque a decisão de não remeter os valores para o Juízo Falimentar é 

claramente contra legem. 

 

Em mesmo tempo, a petição apresentada ao JUÍZO UNIVERSAL 

FALIMENTAR (id. 61917148) foi decidida, havendo determinação para imediata 

expedição de ofício ao JUÍZO DA 2ª VARA ESPECIALIZADA EM DIREITO BANCÁRIO DA 

COMARCA DE CUIABÁ, solicitando a suspensão do cumprimento da decisão que 

determinou a expedição de alvará. Vejamos:  

 

Num. 97072463 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: RONIMARCIO NAVES - 05/08/2021 21:26:33
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDBHSQGFLXZ

Num. 62517904 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: RONIMARCIO NAVES - 09/08/2021 08:43:10
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAPQVXVVHP



 
 
 

8/24 

www.rnaves.adv.br 

 
 

O referido ofício e a decisão foram juntados via MALOTE DIGITAL aos 

autos da EXECUÇÃO em id. 58499261 (doc. 04). 

 

Todavia, quando do recebimento, o JUÍZO DA 2ª VARA 

ESPECIALIZADA EM DIREITO BANCÁRIO DA COMARCA DE CUIABÁ, assim decidiu em 

id. 62080925: 

 

“Vistos etc.  

 

Inadmito o recebo os embargos de declaração, por estar atacando um despacho 

onde MANTEVE determinações dos autos, não se tratando de decisão afeta a 

recurso.  

 

De outra banda, deverá ser cumpridas determinações dos autos, pois som ente 

em grau de recurso acarretaria alteração das determinações aqui constantes. 

Não há como levar a termo o ofício do id n. 61993409, considerando que 

magistrado de primeiro grau não tem competência para suspender ou revogar 

determinação de outro juízo. 

 

Assim, cumpra-se na íntegra determinação do id n. 582135406, expedindo 

alvarás como ali determinado e após, diga o autor. Cumpra -se. 

Cuiabá,03.08.21”  (doc.03) 

 

Portanto, não restou alternativa ao SÍNDICO, a não ser a interposição 

do presente recurso para agravar da decisão constante no id. 61647306, integrada pela 

decisão de id. 62080925, que determinou a expedição de alvará em favor de terceiro, 

em notória violação legal e prejuízo da Massa Falida e seus credores.  

 

O r. decisum encontra-se equivocado, conforme será demonstrado a 

seguir, e, somente com a devida reforma da decisão será possível proteger o  espólio 

patrimonial da MASSA FALIDA e os direitos e interesses dos credores. 
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II – DAS RAZÕES PARA REFORMA DA DECISÃO 

 

II.A – PROCESSO DE FALÊNCIA DA AGRAVANTE REGIDO PELO 

DECRETO LEI 7661/1945 – JUÍZO FALIMENTAR UNIVERSAL E 

INDIVISÍVEL 

 

A decisão agravada afirma que não há como levar a termo o ofício do 

id n. 61993409, considerando que magistrado de primeiro grau não tem competência 

para suspender ou revogar determinação de outro juízo . 

 

Ocorre que falência da Agravante é regida pelo Decreto Lei nº. 

7661/1945 (antiga Lei de Falências), haja vista que sua quebra foi decretada no ano de 

2000. 

 

Por seu turno, a nova Lei de Falências (11.101/2005), em seu artigo 

192, expressamente prevê que os processos antigos continuarão sendo regidos pela 

antiga lei. 

 

Assim, a decisão agravada, ao não se submeter à solicitação de 

suspensão da expedição do alvará, sob o argumento de que magistrado de primeiro 

grau não tem competência para suspender ou revogar  determinação de outro juízo 

revela violação direta e frontal ao artigo 7º, § 2º, do Decreto Lei nº. 7661/1945, 

vejamos: 

 

Art. 7° É competente para declarar a falência o juiz em cuja jurisdição o 

devedor tem o seu principal estabelecimento ou casa filial de outra situada 

fora do Brasil.  

 

2º O juízo da falência é indivisível e competente para todas as ações e 

reclamações sobre bens, interesses e negócios da massa falida , as quais serão 

processadas na forma determinada nesta lei.  
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Referido artigo estabelece o Juízo onde tramita o processo de falência 

como sendo UNIVERSAL e INDIVISÍVEL  para decidir sobre os bens, interesses e 

negócios da massa falida. 

 

Foi jurisdicionando dentro de suas competências que o Juízo 

Falimentar solicitou que o Juízo Agravado suspendesse a expedição de alvará em favor 

de terceiro (Banco), até que fosse feita análise profunda sobre o bem leiloado por 

aquele Juízo (2ª Vara Bancária), uma vez que o bem imóvel está devidamente 

arrecadado no processo de falência. 

 

Objetivamente, a decisão agravada foi proferida contra legem e em 

total dissonância com o atualizado entendimento desta QUARTA CÂMARA DE DIREITO 

PRIVADO do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO, in verbis: 

 
“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE USUCAPIÃO ESPECIAL RURAL – BEM 

ARRECADADO NA AÇÃO FALIMENTAR – COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 

FALÊNCIA – INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA CARACTERIZADA - 

RECURSO PROVIDO. 

 

Tratando-se a área litigiosa de bem arrecado nos autos da ação falimentar qu e, 

ao que tudo indica, ainda está em trâmite, certo é que a competência para 

processar e julgar esta demanda é daquele juízo em que tramita a falência 

noticiada, pois, o acolhimento do pedido na ação de usucapião acarreta perda 

patrimonial imediata, digo, perda da propriedade do imóvel, importando 

enorme prejuízo para os credores da massa falida .” (TJ-MT 

00009697020128110015 MT, Relatora SERLY MARCONDES ALVES, Quarta 

Câmara de Direito Privado, Publicação: 29/03/2021)  

 

O entendimento acima está em total sintonia com outras Câmaras de 

Direito Privado deste SODALÍCIO: 

 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO – USUCAPIÃO – IMÓVEL PERTENCENTE 

A MASSA FALIDA – BEM ARRECADADO – COMPETÊNCIA – JUÍZO 

FALIMENTAR – DECISÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. 

 

1. “O ato de arrecadação torna o Juízo Falimentar de certa forma prevento 

para decidir quaisquer questões atinentes aos bens arrecadados, posto que 

envolve a declaração – ainda que tácita e pressuposta – de propriedade desses 

bens pela falida. 
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Em outras palavras, a partir da arrecadação, caberá unicamente ao Juízo 

Falimentar decidir sobre o futuro dos bens arrecadados: alienação, 

restituição, adjudicação etc .” (CC 84.752/RN, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/06/2007, DJ 01/08/2007)” (TJ-

MT - AI: 00767682820168110000 76768/2016, Relator: DES. JOÃO FERREIRA 

FILHO, PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO, Publicação: 06/07/2017)  

 

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE DEPÓSITO – 

DECISÃO QUE CONCEDEU A TUTELA DE EVIDÊNCIA PARA 

DETERMINAR À EMPRESA REQUERIDA QUE EFETUE A IMEDIATA 

ENTREGA/RETIRADA DA QUANTIA DE 1.995 TONELADAS DE 

FERTILIZANTES AO REQUERENTE – EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL – COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL PARA 

CONSTRIÇÃO DE BENS PERTENCENTES À RECUPERANDA – 

INTELIGÊNCIA DO ART. 6º, § 2º, ART. 47 E ART. 76, DA LEI Nº 11.101/05 

– DECISÃO REFORMADA – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.  

 

A decisão do egrégio Supremo Tribunal Federal, no Informativo nº 548, 

assentou que todas as ações passíveis de afetar o patr imônio da empresa devem 

ser processadas no juízo universal. Assim, merecem prevalência as disposições 

dos artigos 6º, § 2º, 47 e 76, da Lei nº 11.101/05. A principiologia dos referidos 

éditos legais está voltada à unidade e indivisibilidade do juízo falime ntar, 

prestigiando a “vis attractiva” e a “par conditio creditorum” . 

 

Ademais, em casos análogos examinados pela Colenda Segunda Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, a jurisprudência tem invariavelmente 

reconhecido pertencer ao Juízo Universal a competência para julgar as causas 

em que estejam envolvidos interesses e bens da empresa falida ou seja, a 

competência é do juízo universal para qualquer deliberação sobre constrição 

de bens pertencentes à recuperanda.  (TJ-MT - AI: 10098225220198110000 MT, 

Relator: DIRCEU DOS SANTOS, Terceira Câmara de Direito Privado, 

Publicação: 12/02/2020) 

 

Indiscutível, portanto, a universalidade e indivisibilidade do Juízo 

Falimentar para decidir sobre a destinação dos bens e/ou valores apurados com a 

alienação dos bens arrecadados pela falência, devendo a decisão agravada ser 

reformada para reconhecer a competência do Juízo Falimentar para decidir sobre os 

bens arrecadados, bem como a destinação dos valores oriundos da sua alienação.  
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II.B – BEM IMÓVEL ARRECADADO PELO JUÍZO FALIMENTAR – 

LEILÃO – ALVARÁ – REMESSA DO DINHEIRO AO JUÍZO UNIVERSAL 

 

Trata-se na origem de AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL, feito n° 0000601-08.1997.811.0041, proposta por BANCO DA 

AMAZÔNIA S/A em face desta MASSA FALIDA E OUTROS, com trâmite na 2ª Vara 

Especializada em Direito Bancário da Comarca de Cuiabá.  

 

A ação foi ajuizada em 23/01/1997, tendo como instrumento 

constituinte do crédito uma Escritura Pública de Confissão, Composição e Assunção 

de Dívida, pactuada entre o BANCO DA AMAZÔNIA S/A e a TRESE CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA LTDA em 09/08/1995. 

 

Importa frisar que o contrato foi pactuado em período anterior a 

decretação de falência do GRUPO TRESE! Vejamos: 

 

 
(id. 21641155 – pág. 4 – feito nº 0000601-08.1997.811.0041). 
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Destaca-se que a cláusula décima quarta do contrato estabelecia os 

senhores: EDMUNDO LUIZ CAMPOS DE OLIVEIRA, SCHEILA MARIA DE OLIVEIRA 

PREZA MORENO, ANTONIO D’OLIVEIRA GONÇALVES PREZA, ANTONIO FERRAZ 

D’OLIVEIRA e JOAQUIM JURANDIR PRATT MORENO, como fiadores e principais 

pagadores das obrigações estipuladas no referido instrumento. Vejamos:  

 

 

 
(id. 21641157 – pág. 2/3 - feito nº 0000601-08.1997.811.0041). 

 

Após 03 (três) anos do ajuizamento da ação, em 07/12/2000, o 

Douto Juízo da Vara Regional Especializada em Recuperação Judicial e Falência do 

Estado de Mato Grosso, deferiu o pedido de autofalência da TRESE CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA LTDA. 

 

Devidamente comunicada a falência da devedora na AÇÃO DE 

EXECUÇÃO (id. 21641169 – pág. 4), o Ministério Público ofereceu parecer no sentindo 

de determinar a suspensão da ação, podendo, o credor, ingressar perante o Juízo da 

Falência com Pedido de Habilitação de Crédito, conforme artigo 82 do Decreto Lei nº 

7.661/1945 (antiga lei de Falências). Vejamos:  

 

 
(21641188 – pág. 6 - feito nº 0000601-08.1997.811.0041) 

 

Em 10/05/2005, o Exequente BANCO DA AMAZÔNIA requereu que fosse 

dado normal prosseguimento a execução, apenas contra os 08 (oito) fiadores e 

principais pagadores “face não figurarem na Autofalência decretada”. Vejamos:  
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(id. 21641191 – pág. 4 - feito nº 0000601-08.1997.811.0041) 

 

Tal pedido foi deferido pelo r. Juízo em id. 21641191 – pág. 5 - feito 

nº 0000601-08.1997.811.0041, dando prosseguimento à execução em face aos 08 (oito) 

fiadores. 

 

Ainda, em id. 21641391 – pág. 3 - feito nº 0000601-08.1997.811.0041, 

o Juízo assim decidiu: 

 

 

 

Na persecução do patrimônio dos 08 (oito) fiadores, em 25/05/2011, o 

Exequente BANCO DA AMAZÔNIA requereu a penhora de dois imóveis, sendo estes:  

 

1. Matrícula nº. 25.900 no Cartório do 6º Ofício de Cuiabá-MT, livro 2-ch, Lotes 

nº. 11,12,13,14, 15 e 16 da quadra nº. 86, situado no loteamento “Vila Boa Esperança” 

em Cuiabá-MT; e 

 

2. Matrícula nº. 46.646 no Cartório do 6º Ofício de Cuiabá-MT, Livro 2-GS, Lote 

de Terreno nº. 05 da quadra 132, com a área de 432 m², localizado na “Vila Boa 

Esperança”, distrito de Coxipó da Ponte em Cuiabá-MT. 
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Ambos os imóveis foram arrecadados desde o início do processo de 

falência por este Juízo Falimentar, constando averbação de indisponibilidade nas 

respectivas matrículas. Vejamos: 

 

1. Averbação-11 – Matrícula 25.900 

 

 

 

 

2. Averbação-02 – Matrícula 46.646 

 

 

 

O primeiro imóvel foi leiloado e os valores foram integralmente 

transferidos para os autos falimentares, após comunicação do Juízo Falimentar para 

com o Juízo da Execução. Vejamos: 
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Inclusive o próprio JUÍZO DA EXECUÇÃO, ora Juízo Agravado, 

proferiu decisão em id. 21642088 – pág 5, determinando o envio do produto da 

arrematação ao Juízo Falimentar, para pagamento dos credores ali habilitados. 

Vejamos: 

 

 

 

Ocorre que o segundo imóvel - Matrícula nº. 46.646 no Cartório do 

6º Ofício de Cuiabá-MT - com a averbação de indisponibilidade idêntica ao primeiro 

imóvel, também fora leiloado, todavia, houve a negativa do JUÍZO DA EXECUÇÃO em 

transferir os valores, produto da alienação, para o Juízo Falimentar, sob a justificativa 

de que o referido imóvel não seria de propriedade da MASSA FALIDA. Vejamos: 

 

 
(id. 26165183 – pág. 1 - feito nº 0000601-08.1997.811.0041) 
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O que levou a esta decisão foi que na referida matrícula consta o 

senhor EDMUNDO LUIZ CAMPOS DE OLIVEIRA, o sócio falido da TRESE CONSTRUTORA, 

como proprietário do imóvel. Vejamos: 

 

 

 

Todavia, a r. decisão encontra-se equivocada, visto que o imóvel está 

devidamente gravado por indisponibilidade conforme Averbação 02 da Matrícula  

decretada pelo Juízo Universal da Falência, o que comprova sua arrecadação para à 

MASSA FALIDA DO GRUPO TRESE. Vejamos: 

 

 

 

Num. 97072463 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: RONIMARCIO NAVES - 05/08/2021 21:26:33
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDBHSQGFLXZ

Num. 62517904 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: RONIMARCIO NAVES - 09/08/2021 08:43:10
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAPQVXVVHP



 
 
 

18/24 

www.rnaves.adv.br 

Ademais, como sabido, os bens dos sócios falidos compõem a 

nominada MASSA FALIDA, conforme inteligência dos artigos 39 e 40 do Decreto Lei 

nº 7661/19451. 

 

Neste ponto, reforçando a incongruência da r. decisão agravada, temos 

que a própria sentença de decretação de falência desconsiderou a personalidade 

jurídica das empresas falidas, determinando a indisponibilidade de todos os bens 

dos sócios das empresas que compõem a  MASSA FALIDA, especialmente o do falido 

EDMUNDO LUIZ CAMPOS DE OLIVEIRA, reconhecido como sócio majoritário das 

empresas que compunham a MASSA FALIDA DO GRUPO TRESE, para que não reste 

dúvida vejamos: 

 

 
 

1 Art. 39. A falência compreende todos os bens do devedor inclusive direitos e ações, tanto os existentes na época de sua declaração como os 

que forem adquiridos no curso do processo. 

 
Parágrafo único. Declarada a falência do espólio será suspenso o processo do inventário, observando-se o disposto no parágrafo único do art. 

37. 

 
Art. 40. Desde o momento da abertura da falência, ou da decretação do sequestro, o devedor perde o direito de administrar os seus bens e deles 

dispôr. 
 

1° Não pode o devedor, desde aquele momento, praticar qualquer ato que se refira direta ou indiretamente, aos bens, interesses, direitos e 

obrigações compreendidos na falência, sob pena de nulidade, que o juiz pronunciará de ofício, independentemente de prova de prejuízo. 

Num. 97072463 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: RONIMARCIO NAVES - 05/08/2021 21:26:33
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDBHSQGFLXZ

Num. 62517904 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: RONIMARCIO NAVES - 09/08/2021 08:43:10
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAPQVXVVHP



 
 
 

19/24 

www.rnaves.adv.br 

(...) 

 

 

 

A desconsideração da personalidade jurídica dos sócios falidos é a 

razão da averbação de indisponibilidade dos referidos bens , tal qual o de Matrícula 

nº. 46.646 no Cartório do 6º Ofício de Cuiabá-MT, sendo tal imóvel patrimônio 

indisponível da MASSA FALIDA DA TRESE CONSTRUTORA, fazendo parte de seu 

ESPÓLIO. 

 

Com o status de empresa e sócios-falidos, o bem leiloado e que fora 

devidamente arrecadado pelo Juízo Universal de Falência, possui a única função 

social de ser alienado e revertido em pagamento aos créditos dos credores . 

 

Novamente, quem tem o poder e competência para decidir o destino 

dos numerários obtidos com a alienação judicial dos bens arrecadados é o Juízo 

Universal da Falência, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de 

Justiça, veja: 
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“PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FALÊNCIA. 

TERMO LEGAL. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. BEM IMÓVEL 

PRACEADO PELO JUÍZO TRABALHISTA. DECRETAÇÃO DA 

FALÊNCIA. PRODUTO ARRECADADO PELO JUÍZO TRABALHISTA SEM 

REMESSA AO JUÍZO FALIMENTAR. NECESSIDADE. CONFLITO 

CONHECIDO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO FALIMENTAR.  

 

1. Trata-se de conflito de competência suscitado por empresa submetida ao 

processo de falência, que teve seu bem imóvel praceado pelo Juízo Trabalhista.  

 

(...) 

 

3. O valor arrecadado com o praceamento do bem da falida no Juízo 

Trabalhista deve ser remetido ao Juízo falimentar, a quem compete a 

administração dos bens daquela, bem como o pagamento dos débitos por ela 

contraídos e apurados no âmbito do processo de fa lência. 

 

4. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do Juízo 

Falimentar. “(STJ; CC 146.657; 2016/0129374-9; SP; Segunda Seção; Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO; DJE 07/12/2016)  

 

 

“CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. FALÊNCIA. JUÍZOS CÍVEL 

COMUM E FALIMENTAR. AÇÃO DE USUCAPIÃO. PERDA 

PATRIMONIAL IMEDIATA. BEM IMÓVEL ARRECADADO PELA MASSA 

FALIDA. (...) 

 

2. "A arrecadação é ato de apreensão judicial executiva que visa à guarda e 

conservação dos bens do falido para futura alienação, em benefício dos 

credores. 

 

Sendo assim, nada mais coerente que todas as questões relacionadas aos bens 

arrecadados sejam decididas pelo juízo falimentar ." (CC 84.752/RN, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/06/2007, DJ 

01/08/2007, p. 433) (...)” (STJ - CC: 114842 GO 2010/0205009-9, Relator: 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, DJe 03/03/2015) 

 

Assim, demonstrada está a violação legal da r. decisão, devendo ser 

reformada para determinar a imediata suspensão da expedição do alvará até que o Juízo 

Universal decida sobre a destinação dos numerários obtidos com a alienação de imóvel 

arrecadado em processo de falência. 
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II.C – CONDUÇÃO EXÍMIA DO PROCESSO FALIMENTAR PELO JUÍZO 

UNIVERSAL 

 

A referendada decisão tomada pela Excelentíssima Senhora Doutora 

Juíza de Direito ANGLIZEY SOLIVAN DE OLIVEIRA da Vara Regional Especializada em 

Falência e Recuperação Judicial da Comarca de Cuiabá, ao solicitar a suspensão da 

expedição de alvará para terceiro, cujo valor é oriundo de alienação de bem arrecadado 

pelo Juízo Universal da falência, nada mais é que a aplicação do entendimento 

consolidado da jurisprudência nacional e deste EGRÉGIO TRIBUNAL. 

 

Desta feita, é necessário registrar a lisura, a intelecção, a técnica da 

decisão aplicada pelo Juízo Universal, respeitando o Douto Juízo Agravado, e 

buscando resguardar os interesses e direitos dos milhares de credores, pessoas físicas, 

hipossuficientes, operários, pessoas jurídicas, da Massa Falida do Grupo Trese.  

 

Sendo assim, diante ao flagrante equívoco da decisão agravada,  não 

restou alternativa ao SÍNDICO senão buscar salvaguardar os interesses e direitos dos 

credores, tal qual feito pelo JUÍZO FALIMENTAR, mediante a interposição do presente 

recurso, levando ao crivo deste EGRÉGIO TRIBUNAL todos os fatos atinentes ao imóvel 

arrecadado e posteriormente leiloado. 

 

III – DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO EFEITO SUSPENSIVO – 

PLAUSIBILIDADE DO DIREITO INVOCADO E PERIGO DA DEMORA 

 

Para concessão de efeito suspensivo ao recurso de agravo de 

instrumento, necessário que estejam claramente demonstrados a plausibilidade do 

direito invocado, bem como o perigo da demora na prestação jurisdicional.  

 

No que tange ao primeiro requisito, os tópicos acima demonstram 

claramente que:  

 

i – O processo de falência da Agravante é regido pelo Decreto Lei nº. 

7661/1945; 
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ii – O artigo 7º, §2º, do Decreto Lei nº. 7661/1945 atribui ao Juízo 

Falimentar competência universal e indivisível para decidir sobre os 

bens, interesses e negócios da massa falida; 

 

iii – O imóvel leiloado está devidamente arrecadado pelo Juízo 

Universal da Falência, desde 2001, sendo propriedade do espólio da 

massa falida; 

 

iii – O Juízo Universal da Falência, ciente da possibilidade de 

destinação indevida de recursos oriundos da alienação de bem 

arrecadado, em ato de extrema cautela e em proteção do interesse 

da coletividade de credores,  solicitou a suspensão da expedição do 

alvará em favor de terceiro; 

 

iv – A decisão agravada, em desrespeito à lei, determina a expedição 

de alvará em favor de terceiro (Banco), resultado da alienação de um 

bem devidamente arrecadado no processo de falência da Agravante;  

 

Já no que se refere ao perigo da demora, este reside no fato de a 

decisão agravada ter determinado a imediata expedição do alvará em favor do Banco 

da Amazonia, fato que trará incalculáveis prejuízos à Massa Falida e à coletividade de 

credores. 

 

Isso porque a decisão agravada está beneficiando apenas um único 

credor em detrimento dos demais, inclusive com expressa violação à ordem de 

preferência dos demais credores. 

 

Por fim, ao conceder o efeito suspensivo pretendido, inexiste o perigo 

da demora inverso, pois, a decisão proferida pelo Juízo Universal da Falência, 

apenas solicitou a suspensão da expedição do alvará , até momento posterior em que 

possa analisar todos os pedidos do síndico, bem como avaliar se irá deferir ou não a 

transferência dos valores para o processo falimentar.  
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Ou seja, o dinheiro deve apenas ficar retido no processo de execução, 

até ulterior deliberação do Juízo Competente.  

 

Deste modo, requer-se expressamente e urgentemente a concessão do 

efeito suspensivo para sobrestar os efeitos da decisão agravada, comunicando o Juízo 

da 2ª Vara Especializada de Direito Bancário para que não expeça alvará em favor do 

Banco da Amazônia. 

 

IV – DOS PEDIDOS 

 

ANTE O EXPOSTO, requer à Vossa Excelência: 

 

a) seja o Agravante dispensado de comprovar o recolhimento do 

preparo, ante a situação falimentar da Agravante, atualmente em fase de apuração dos 

ativos, bem como o alto valor devido aos credores, demonstrando a impossibilidade de 

arcar com quaisquer despesas, o que se faz necessário o deferimento do pedido de 

gratuidade de justiça. 

 

b) uma vez que caracterizados os pressupostos que autorizam a 

concessão do efeito suspensivo, ou seja, a plausibilidade do direito invocado, perigo 

da demora e ausência de perigo da demora inverso, seja o mesmo concedido para 

suspender os efeitos da decisão agravada, proferida nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO, 

feito n° 601-08.1997.811.0041, em trâmite na 2ª VARA ESPECIALIZADA EM DIREITO 

BANCÁRIO DA COMARCA DE CUIABÁ, para: 

 

b.1) determinar a suspensão da decisão que ordenou a expedição 

de alvará em favor do Banco da Amazônia , vez que os valores 

arrecadados tem origem em leilão de bem imóvel arrecadado em 

processo falimentar, e o Juízo Universal, competente para decidir 

sobre tais bens, ainda irá analisar sobre o melhor destino do dinheiro, 

em total proteção e no melhor interesse dos credores da massa falida.  
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c) em um segundo instante, seja provido o presente agravo, 

confirmando a liminar concedida no sentido de reformar a decisão agravada e 

definitivamente suspender a decisão que ordenou a expedição do alvará em favor do 

Banco da Amazônia, até que o Juízo Universal da Falência, competente para tal, decida 

qual a melhor destinação do dinheiro oriundo da venda judicial de bem imóvel de 

propriedade da massa e devidamente arrecadado no processo falimentar;  

 

d) seja intimada a Agravada através de seu advogado RODRIGO 

MISCHIATTI, inscrito na OAB/MT sob o nº. 7568-B, para, querendo, no prazo de 15 

(quinze) dias, apresentar resposta ao recurso. 

 

Termos em que, 

 

E. R. M. 

 

Cuiabá - MT, 05 de agosto de 2021. 

 

 

 

RONIMÁRCIO          NAVES  ANA LÚCIA B. S. BRITO 
ADMINISTRADOR                    JUDICIAL   ADVOGADA            OAB/MT  27.628 

ADVOGADO      -      OAB/MT Nº 6.228  FORMAÇÃO RJ E FALÊNCIA     FGV 

FORMAÇÃO   INSPER,    FGV,   TJ/MT 

ESMAGIS/MT,  MPE/MT   E  IBAJUD 

 

 

 

MATHEUS OLIVA SCHOMMER  DINOEL ANTÔNIO A. DA SILVA 
ESTAGIÁRIO            OAB/MT  23.223-E  ESTAGIÁRIO             OAB/MT  23.991-E 

 

 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS: 

DOCUMENTO 01 – Procuração Ad Judicia. 

DOCUMENTO 02 – Quadro Geral de Credores. 

DOCUMENTO 03 – Decisão Agravada – id. 61647306 integrada pela decisão de id. 

62080925. 

DOCUMENTO 04 – Malote Digital contendo o Ofício n. 150/2021 e decisão do Juízo 

Falimentar. 
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 1/1 

 

PROCURAÇÃO AD JUDICIA  

 

OUTORGANTE:  MASSA FALIDA DA TRESE CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA LTDA inscrita no CNPJ sob nº 03.827.987/0001-00, 

representante das empresas falidas: ALVORADA CONSTRUTORA E 

COMÉRCIO LTDA inscrita no CNPJ sob nº 15.346.141/0001-38, AIR TRESE 

AÉREO TAXI LTDA inscrita no CNPJ sob nº 33.030.990/0001-60, BATEC 

CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA inscrita no CNPJ sob nº 

14.937.171/0001-56, TRESE – HA IMOBILIÁRIA LTDA inscrita no CNPJ sob 

nº 00.100.141/0001-86, ESA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA  

inscrita no CNPJ sob nº 74.172.676/0001-91, TRESE INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE CERÂMICA LTDA inscrita no CNPJ sob nº 24.684.128/0001-

80, RC CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA inscrita no CNPJ sob nº 

26.551.267/0001-60 e AVANÇO CONSTRUTORA E INCORPORADORA 

LTDA inscrita no CNPJ sob nº 15.365.091/0001-36, neste ato representada por 

seu Síndico e Advogado RONIMÁRCIO NAVES, brasileiro, casado, advogado, 

portador da cédula de identidade RG nº 711.569 SSP/MT, inscrito no CPF(MF) 

sob nº 488.034.211-49 e na OAB/MT sob nº 6.228, com escritório profissional 

localizado na Avenida Historiador Rubens De Mendonça, 2368, Edifício Top 

Tower, sala 1202, CEP: 78.050-000, telefone (65) 3025-5058, na cidade de 

Cuiabá – MT. 

 

OUTORGADOS: ANA LUCIA BASTOS DOS SANTOS BRITO, brasileira, 

casada, advogada, inscrita na OAB/MT sob nº. 27.628, com escritório na Avenida 

Historiador Rubens de Mendonça, 2368, Edifício Top Tower, sala 1202, CEP: 

78.050-000, telefone (65) 3025-5058, na cidade de Cuiabá – MT. 

 

PODERES: Os contidos na cláusula ad-judicia, em especial para propor em 

nome do outorgante toda e qualquer ação, defendê-lo nas contrárias, em qualquer 

instância ou Tribunal, tudo podendo fazer, enfim, para o bom e fiel cumprimento 

do presente mandato, inclusive substabelecer.  

 

Cuiabá - MT, 05 de agosto de 2020. 

 

 

 

MASSA FALIDA DA TRESE CONSTRUTORA E INCORPORADORA 

LTDA e Outras 

Representada por seu Síndico RONIMÁRCIO NAVES 
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05/08/2021

Número: 0000601-08.1997.8.11.0041 
 

Classe: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 

 Órgão julgador: 2ª VARA ESPECIALIZADA EM DIREITO BANCÁRIO DE CUIABÁ 

 Última distribuição : 23/01/1997 

 Valor da causa: R$ 425.703,29 

 Processo referência: 00006010819978110041 

 Assuntos: Contratos Bancários 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

BANCO DA AMAZONIA SA (EXEQUENTE) RODRIGO MISCHIATTI (ADVOGADO(A))

USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO (ADVOGADO(A))

TRESE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA

(EXECUTADO)

RODRIGO ALVES SILVA (ADVOGADO(A))

Israel Asser Eugenio (ADVOGADO(A))

EDMUNDO LUIZ CAMPOS DE OLIVEIRA (EXECUTADO) Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

MIGUEL ADILSON DE ARRUDA MOURA (ADVOGADO(A))

MARIA AUXILIADORA CAMPOS OLIVEIRA (EXECUTADO)

ANTONIO D OLIVEIRA GONCALVES PREZA (EXECUTADO)

SCHEILA MARIA DE OLIVEIRA PREZA MORENO

(EXECUTADO)

FELIPE DE OLIVEIRA SANTOS (ADVOGADO(A))

JOAQUIM JURANDIR PRATT MORENO (EXECUTADO) RODRIGO ALVES SILVA (ADVOGADO(A))

MARIA DE LOURDES OLIVEIRA NIGRO (EXECUTADO) ELIZABETE DE MAGALHAES ALMEIDA (ADVOGADO(A))

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

61647
306

28/07/2021 16:33 Despacho Despacho
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Vistos, etc.
 
 
 
Mantenho determinações dos autos.
 
Cumpra-se na íntegra determinação do id n. 582135406, expedindo alvarás como ali
determinado e após, diga o autor.
 
Cumpra-se.
 
Cuiabá, 28.07.21
 

Num. 61647306 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: RITA SORAYA TOLENTINO DE BARROS - 28/07/2021 16:33:25
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDANJKSDVGW

Num. 97072466 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: RONIMARCIO NAVES - 05/08/2021 21:26:34
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDBJNPYWMND

Num. 62517904 - Pág. 43Assinado eletronicamente por: RONIMARCIO NAVES - 09/08/2021 08:43:10
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAPQVXVVHP



05/08/2021

Número: 0000601-08.1997.8.11.0041 
 

Classe: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 

 Órgão julgador: 2ª VARA ESPECIALIZADA EM DIREITO BANCÁRIO DE CUIABÁ 

 Última distribuição : 23/01/1997 

 Valor da causa: R$ 425.703,29 

 Processo referência: 00006010819978110041 

 Assuntos: Contratos Bancários 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

BANCO DA AMAZONIA SA (EXEQUENTE) RODRIGO MISCHIATTI (ADVOGADO(A))

USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO (ADVOGADO(A))

TRESE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA

(EXECUTADO)

RODRIGO ALVES SILVA (ADVOGADO(A))

Israel Asser Eugenio (ADVOGADO(A))

EDMUNDO LUIZ CAMPOS DE OLIVEIRA (EXECUTADO) Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

MIGUEL ADILSON DE ARRUDA MOURA (ADVOGADO(A))

MARIA AUXILIADORA CAMPOS OLIVEIRA (EXECUTADO)

ANTONIO D OLIVEIRA GONCALVES PREZA (EXECUTADO)

SCHEILA MARIA DE OLIVEIRA PREZA MORENO

(EXECUTADO)

FELIPE DE OLIVEIRA SANTOS (ADVOGADO(A))

JOAQUIM JURANDIR PRATT MORENO (EXECUTADO) RODRIGO ALVES SILVA (ADVOGADO(A))

MARIA DE LOURDES OLIVEIRA NIGRO (EXECUTADO) ELIZABETE DE MAGALHAES ALMEIDA (ADVOGADO(A))

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

62080
925

03/08/2021 12:48 Decisão Decisão

Num. 97072466 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: RONIMARCIO NAVES - 05/08/2021 21:26:34
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDBJNPYWMND

Num. 62517904 - Pág. 44Assinado eletronicamente por: RONIMARCIO NAVES - 09/08/2021 08:43:10
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAPQVXVVHP



 

Vistos, etc.
 
 
Inadmito o recebo os embargos de declaração, por estar

atacando um despacho onde MANTEVE determinações dos autos, não se tratando de
decisão afeta a recurso.

De outra banda, deverá ser cumpridas determinações dos
autos, pois som ente em grau de recurso acarretaria alteração das determinações aqui
constantes.

Não há como levar a termo o ofício do id n. 61993409,
considerando que magistrado de primeiro grau não tem competência para suspender
ou revogar determinação de outro juízo.

Assim, cumpra-se na íntegra determinação do id n.
582135406, expedindo alvarás como ali determinado e após, diga o autor.

Cumpra-se.
Cuiabá, 03.08.21
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05/08/2021

Número: 0000601-08.1997.8.11.0041 
 

Classe: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 

 Órgão julgador: 2ª VARA ESPECIALIZADA EM DIREITO BANCÁRIO DE CUIABÁ 

 Última distribuição : 23/01/1997 

 Valor da causa: R$ 425.703,29 

 Processo referência: 00006010819978110041 

 Assuntos: Contratos Bancários 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

BANCO DA AMAZONIA SA (EXEQUENTE) RODRIGO MISCHIATTI (ADVOGADO(A))

USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO (ADVOGADO(A))

TRESE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA

(EXECUTADO)

RODRIGO ALVES SILVA (ADVOGADO(A))

Israel Asser Eugenio (ADVOGADO(A))

EDMUNDO LUIZ CAMPOS DE OLIVEIRA (EXECUTADO) Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

MIGUEL ADILSON DE ARRUDA MOURA (ADVOGADO(A))

MARIA AUXILIADORA CAMPOS OLIVEIRA (EXECUTADO)

ANTONIO D OLIVEIRA GONCALVES PREZA (EXECUTADO)

SCHEILA MARIA DE OLIVEIRA PREZA MORENO

(EXECUTADO)

FELIPE DE OLIVEIRA SANTOS (ADVOGADO(A))

JOAQUIM JURANDIR PRATT MORENO (EXECUTADO) RODRIGO ALVES SILVA (ADVOGADO(A))

MARIA DE LOURDES OLIVEIRA NIGRO (EXECUTADO) ELIZABETE DE MAGALHAES ALMEIDA (ADVOGADO(A))

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

58499
261

02/08/2021 12:51 Certidão Certidão

61993
407

02/08/2021 12:51 PROC 0000601 - OFICIO 150-2021 Documento de comprovação

61993
409

02/08/2021 12:51 PROC 0000601 MALOTE Documento de comprovação
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER JUDICIÁRIO 
2ª VARA ESPECIALIZADA EM DIREITO BANCÁRIO DE CUIABÁ

   
Certidão 

 
Certifico que, nesta data, junto aos autos Ofício 150-2021 e anexos,  recebido via
malote da 1ª Vara Cível  - Vara Especializada de Falências da Comarca da Capital.
 
 
CUIABÁ, 2 de agosto de 2021.
 
EVA LUIZA DE FARIA 
Servidora
 
 
 
 
   
SEDE DO 2ª VARA ESPECIALIZADA EM DIREITO BANCÁRIO DE CUIABÁ E INFORMAÇÕES: AVENIDA
DESEMBARGADOR MILTON FIGUEIREDO FERREIRA MENDES, TELEFONE: (65) 3648-6000/6001, CENTRO
POLÍTICO ADMINISTRATIVO, CUIABÁ - MT - CEP: 78049-075 TELEFONE: ( )
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 81120216225640

Nome original: 27450-07.2003 offício ao Juízo da 2ª Vara Esp. em Direito Bancário.pdf

Data: 30/07/2021 17:42:23

Remetente: 

Elisângela de Souza Barro

SECRETARIA DA 1ª VARA CÍVEL - VARA ESPECIALIZADA DE FALÊNCIAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CUIABÁ

TJMT

Prioridade: Alta.

Motivo de envio: Para providências.

Assunto: Ofício n.150 2021 - URGENTE: Suspensão do cumprimento da decisão que determinou 

a expedição de alvará dos valores oriundos da arrematação - autos nº. 601-08.199

7.8.11.0041.
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30/07/2021

Número: 0027450-07.2003.8.11.0041 
 

Classe: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 Órgão julgador: 1ª VARA CÍVEL DE CUIABÁ 

 Última distribuição : 12/03/2003 

 Processo referência: 00274500720038110041 

 Assuntos: Recuperação judicial e Falência 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

TRESE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA

(AUTOR)

RODRIGO ALVES SILVA (ADVOGADO(A))

Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

RONIMARCIO NAVES (ADMINISTRADOR(A) JUDICIAL) RONIMARCIO NAVES (ADVOGADO(A))

EDMUNDO LUIZ CAMPOS DE OLIVEIRA

(REPRESENTANTE)

EDMUNDO LUIZ CAMPOS DE OLIVEIRA (ADVOGADO(A))

SCHEILA MARIA DE OLIVEIRA PREZA MORENO

(REPRESENTANTE)

ALVORADA CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA

(REPRESENTANTE)

Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

BATEC-CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA

(REPRESENTANTE)

DESTAK CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA

(REPRESENTANTE)

Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

TRESE HA IMOBILIARIA LTDA (REPRESENTANTE) Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

ESA SERVICOS DE ENGENHARIA LTDA. - EPP

(REPRESENTANTE)

Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

AIR TRESE AERO TAXI LTDA (REPRESENTANTE) Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

TRESE INDUSTRIA E COMERCIO DE CERAMICA SA

(REPRESENTANTE)

Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

R C CONSTRUCOES CIVIS LTDA (REPRESENTANTE)

AVANCO CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA - ME

(REPRESENTANTE)

CREDORES E INRERESSADOS (ADMINISTRADOR(A)

JUDICIAL)

CAIXA ECONOMICA FEDERAL (TERCEIRO INTERESSADO) CARLOS HILDE JUSTINO MELO DA SILVA (ADVOGADO(A))

PALMERON MENDES FILHO (ADVOGADO(A))

LUCIANO MIRANDA (ADVOGADO(A))

FLAVIO AUGUSTO DA COSTA RIBEIRO GARCIA

(ADVOGADO(A))

COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ (TERCEIRO

INTERESSADO)

JUCARA MEDEIROS LOBO DE VASCONCELOS (TERCEIRO

INTERESSADO)
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DURVALINA SOSSAI DE OLIVEIRA (TERCEIRO

INTERESSADO)

ANA CLARA DA SILVA (ADVOGADO(A))

ASSOCIACAO DAS FAMILIAS DE MORADORES DO

PARQUE BANDEIRAS CAMPINAS-SP (TERCEIRO

INTERESSADO)

PALMERON MENDES FILHO (ADVOGADO(A))

LUCIANO MIRANDA (ADVOGADO(A))

WILSON MARCIO DE ARRUDA E SILVA (TERCEIRO

INTERESSADO)

AILTON BUENO DA SILVA (TERCEIRO INTERESSADO) AILTON BUENO DA SILVA (ADVOGADO(A))

CARLINHOS BATISTA TELES (TERCEIRO INTERESSADO) CARLINHOS BATISTA TELES (ADVOGADO(A))

FRANCISCO DE ASSIS COSTA (TERCEIRO INTERESSADO) FRANCISCO DE ASSIS COSTA (ADVOGADO(A))

CASSAO JURE FERREIRA SALES registrado(a) civilmente

como CASSAO JURE FERREIRA SALES (TERCEIRO

INTERESSADO)

CASSAO JURE FERREIRA SALES registrado(a) civilmente

como CASSAO JURE FERREIRA SALES (ADVOGADO(A))

Ricardo Vidal (TERCEIRO INTERESSADO) Ricardo Vidal (ADVOGADO(A))

DALILA COELHO DA SILVA ANUNCIACAO (TERCEIRO

INTERESSADO)

DALILA COELHO DA SILVA ANUNCIACAO (ADVOGADO(A))

GISELA SIMONA VIANA DE SOUZA (TERCEIRO

INTERESSADO)

GISELA SIMONA VIANA DE SOUZA (ADVOGADO(A))

GUARACY CARLOS SOUZA (TERCEIRO INTERESSADO) GUARACY CARLOS SOUZA (ADVOGADO(A))

HEMERSON CEZAR DESZCZYNSKI (TERCEIRO

INTERESSADO)

HEMERSON CEZAR DESZCZYNSKI (ADVOGADO(A))

ALCIDES RODRIGUES DA SILVA (TERCEIRO

INTERESSADO)

IGNEZ MARIA MENDES LINHARES (ADVOGADO(A))

JOSE ADELAR DAL PISSOL (TERCEIRO INTERESSADO) JOSE ADELAR DAL PISSOL (ADVOGADO(A))

JOSE ORTIZ GONSALEZ (TERCEIRO INTERESSADO) JOSE ORTIZ GONSALEZ (ADVOGADO(A))

MANUEL ROS ORTIS JUNIOR (TERCEIRO INTERESSADO) MANUEL ROS ORTIS JUNIOR (ADVOGADO(A))

MARCELO DE MORA MARCON (TERCEIRO INTERESSADO) MARCELO DE MORA MARCON (ADVOGADO(A))

MARCO AURELIO BALLEN (TERCEIRO INTERESSADO) MARCO AURELIO BALLEN (ADVOGADO(A))

MARCOS GRANADO MARTINS (TERCEIRO INTERESSADO) MARCO AURELIO BALLEN (ADVOGADO(A))

MARCOS GRANADO MARTINS (ADVOGADO(A))

MARIA OTACIANA CASTRO ESCAURIZA E SOUZA

(TERCEIRO INTERESSADO)

MARIA OTACIANA CASTRO ESCAURIZA E SOUZA

(ADVOGADO(A))

MÁRIO APARECIDO LEITE CANGÚSSU PRATES

(TERCEIRO INTERESSADO)

MÁRIO APARECIDO LEITE CANGÚSSU PRATES

(ADVOGADO(A))

NIVALDO CAREAGA (TERCEIRO INTERESSADO) NIVALDO CAREAGA (ADVOGADO(A))

FERNANDA CORREA DA SILVA (TERCEIRO

INTERESSADO)

FERNANDA CORREA DA SILVA (ADVOGADO(A))

ROSEMARY ALCARAZ ORTA COUTINHO (TERCEIRO

INTERESSADO)

ROSEMARY ALCARAZ ORTA COUTINHO (ADVOGADO(A))

SELMA CRISTINA FLORES CATALAN (TERCEIRO

INTERESSADO)

SELMA CRISTINA FLORES CATALAN (ADVOGADO(A))

STELLA APARECIDA DA FONSECA ZEFERINO DA SILVA

(TERCEIRO INTERESSADO)

STELLA APARECIDA DA FONSECA ZEFERINO DA SILVA

(ADVOGADO(A))

Tatiane de Abreu Sousa Castro (TERCEIRO INTERESSADO) Tatiane de Abreu Sousa Castro (ADVOGADO(A))

TERESINHA APARECIDA BRAGA MENEZES (TERCEIRO

INTERESSADO)

TERESINHA APARECIDA BRAGA MENEZES

(ADVOGADO(A))

VICENTE RODRIGUES CUNHA (TERCEIRO INTERESSADO) VICENTE RODRIGUES CUNHA (ADVOGADO(A))

TOKIO MARINE SEGURADORA S.A. (TERCEIRO

INTERESSADO)

JORGE LUIS BONFIM LEITE FILHO (ADVOGADO(A))

JOSE GAMA REIS (TERCEIRO INTERESSADO) JOSE ORTIZ GONSALEZ (ADVOGADO(A))

IRACEMA HATSUE NAKANIWA ORTIZ (ADVOGADO(A))
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JOSE NOGUEIRA SOARES (TERCEIRO INTERESSADO) JOSE ORTIZ GONSALEZ (ADVOGADO(A))

IRACEMA HATSUE NAKANIWA ORTIZ (ADVOGADO(A))

CLEDSON SILVA SOARES (TERCEIRO INTERESSADO) JOSE ORTIZ GONSALEZ (ADVOGADO(A))

IRACEMA HATSUE NAKANIWA ORTIZ (ADVOGADO(A))

WEDSON SILVA SOARES (TERCEIRO INTERESSADO) IRACEMA HATSUE NAKANIWA ORTIZ (ADVOGADO(A))

JOSE ORTIZ GONSALEZ (ADVOGADO(A))

MAURICIO LUIZ DOS SANTOS (TERCEIRO INTERESSADO) JOSE ORTIZ GONSALEZ (ADVOGADO(A))

IRACEMA HATSUE NAKANIWA ORTIZ (ADVOGADO(A))

JOSE CARLOS DA SILVA (TERCEIRO INTERESSADO) IRACEMA HATSUE NAKANIWA ORTIZ (ADVOGADO(A))

JOSE ORTIZ GONSALEZ (ADVOGADO(A))

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA (TERCEIRO

INTERESSADO)

GIZA HELENA COELHO (ADVOGADO(A))
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Documento Tipo
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

COMARCA DE CUIABÁ - DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL 
1ª Vara Cível da Capital

 
 
 
 
 

Ofício n.150/2021
 

                                                                                                                                                       
                                        Cuiabá, 30 de julho de 2021.

 
 
 
 
 
Referência: 0027450-07.2003.8.11.0041
 
Espécie: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (108)
 
 
 
 
 
AUTOR: TRESE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA e outros (12)
 
Assunto: Suspensão do cumprimento da decisão que determinou a expedição de alvará
dos valores oriundos da arrematação  - autos nº. 601-08.1997.8.11.0041                               
                                                                                                                                        
 
 
 
 
 
                                                            Prezado(a) Senhor(a):
 
 
 
                                                           Por determinação da MMª. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível
da comarca de Cuiabá/MT, Dra. Anglizey Solivan de Oliveira, solicito que Vossa Senhoria
suspenda o cumprimento da decisão que determinou a expedição de alvará dos valores
oriundos da arrematação, ocorrida nos autos nº. 601-08.1997.8.11.0041, do imóvel de
Matrícula nº. 46.646 do Cartório do 6º Ofício de Cuiabá-MT, bem como informe sobre o
processo em questão.
 
Por oportuno, segue decisão anexa.   
 
                                                            Atenciosamente,
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César Adriane Leôncio
 

Gestor Judiciário da 1ª Vara Cível
 
 
 
 
 

 
 
 AO JUÍZO DA 2ª VARA ESPECIALIZADA EM DIREITO BANCÁRIO DA COMARCA DE CUIABÁ-
MT
 
Endereço do Fórum: Rua Des. Milton Figueiredo Ferreira Mendes, Sn -. D., Bairro: Centro Político
Administrativo, Cidade: Cuiabá-MT, CEP: 78.049-905, Telefone(s):(65)3648-6001/6002,(65)3648-6006
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 81120216225639

Nome original: 27450-07.2003 decisão a ser remetida ao  Juízo da 2ª Vara Esp. em Dire

ito Bancário.pdf

Data: 30/07/2021 17:42:23

Remetente: 

Elisângela de Souza Barro

SECRETARIA DA 1ª VARA CÍVEL - VARA ESPECIALIZADA DE FALÊNCIAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CUIABÁ

TJMT

Prioridade: Alta.

Motivo de envio: Para providências.

Assunto: Ofício n.150 2021 - URGENTE: Suspensão do cumprimento da decisão que determinou 

a expedição de alvará dos valores oriundos da arrematação - autos nº. 601-08.199

7.8.11.0041.
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30/07/2021

Número: 0027450-07.2003.8.11.0041 
 

Classe: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 Órgão julgador: 1ª VARA CÍVEL DE CUIABÁ 

 Última distribuição : 12/03/2003 

 Processo referência: 00274500720038110041 

 Assuntos: Recuperação judicial e Falência 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

TRESE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA

(AUTOR)

RODRIGO ALVES SILVA (ADVOGADO(A))

Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

RONIMARCIO NAVES (ADMINISTRADOR(A) JUDICIAL) RONIMARCIO NAVES (ADVOGADO(A))

EDMUNDO LUIZ CAMPOS DE OLIVEIRA

(REPRESENTANTE)

EDMUNDO LUIZ CAMPOS DE OLIVEIRA (ADVOGADO(A))

SCHEILA MARIA DE OLIVEIRA PREZA MORENO

(REPRESENTANTE)

ALVORADA CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA

(REPRESENTANTE)

Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

BATEC-CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA

(REPRESENTANTE)

DESTAK CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA

(REPRESENTANTE)

Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

TRESE HA IMOBILIARIA LTDA (REPRESENTANTE) Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

ESA SERVICOS DE ENGENHARIA LTDA. - EPP

(REPRESENTANTE)

Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

AIR TRESE AERO TAXI LTDA (REPRESENTANTE) Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

TRESE INDUSTRIA E COMERCIO DE CERAMICA SA

(REPRESENTANTE)

Ulisses Garcia Neto (ADVOGADO(A))

R C CONSTRUCOES CIVIS LTDA (REPRESENTANTE)

AVANCO CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA - ME

(REPRESENTANTE)

CREDORES E INRERESSADOS (ADMINISTRADOR(A)

JUDICIAL)

CAIXA ECONOMICA FEDERAL (TERCEIRO INTERESSADO) CARLOS HILDE JUSTINO MELO DA SILVA (ADVOGADO(A))

PALMERON MENDES FILHO (ADVOGADO(A))

LUCIANO MIRANDA (ADVOGADO(A))

FLAVIO AUGUSTO DA COSTA RIBEIRO GARCIA

(ADVOGADO(A))

COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ (TERCEIRO

INTERESSADO)

JUCARA MEDEIROS LOBO DE VASCONCELOS (TERCEIRO

INTERESSADO)
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DURVALINA SOSSAI DE OLIVEIRA (TERCEIRO

INTERESSADO)

ANA CLARA DA SILVA (ADVOGADO(A))

ASSOCIACAO DAS FAMILIAS DE MORADORES DO

PARQUE BANDEIRAS CAMPINAS-SP (TERCEIRO

INTERESSADO)

PALMERON MENDES FILHO (ADVOGADO(A))

LUCIANO MIRANDA (ADVOGADO(A))

WILSON MARCIO DE ARRUDA E SILVA (TERCEIRO

INTERESSADO)

AILTON BUENO DA SILVA (TERCEIRO INTERESSADO) AILTON BUENO DA SILVA (ADVOGADO(A))

CARLINHOS BATISTA TELES (TERCEIRO INTERESSADO) CARLINHOS BATISTA TELES (ADVOGADO(A))

FRANCISCO DE ASSIS COSTA (TERCEIRO INTERESSADO) FRANCISCO DE ASSIS COSTA (ADVOGADO(A))

CASSAO JURE FERREIRA SALES registrado(a) civilmente

como CASSAO JURE FERREIRA SALES (TERCEIRO

INTERESSADO)

CASSAO JURE FERREIRA SALES registrado(a) civilmente

como CASSAO JURE FERREIRA SALES (ADVOGADO(A))

Ricardo Vidal (TERCEIRO INTERESSADO) Ricardo Vidal (ADVOGADO(A))

DALILA COELHO DA SILVA ANUNCIACAO (TERCEIRO

INTERESSADO)

DALILA COELHO DA SILVA ANUNCIACAO (ADVOGADO(A))

GISELA SIMONA VIANA DE SOUZA (TERCEIRO

INTERESSADO)

GISELA SIMONA VIANA DE SOUZA (ADVOGADO(A))

GUARACY CARLOS SOUZA (TERCEIRO INTERESSADO) GUARACY CARLOS SOUZA (ADVOGADO(A))

HEMERSON CEZAR DESZCZYNSKI (TERCEIRO

INTERESSADO)

HEMERSON CEZAR DESZCZYNSKI (ADVOGADO(A))

ALCIDES RODRIGUES DA SILVA (TERCEIRO

INTERESSADO)

IGNEZ MARIA MENDES LINHARES (ADVOGADO(A))

JOSE ADELAR DAL PISSOL (TERCEIRO INTERESSADO) JOSE ADELAR DAL PISSOL (ADVOGADO(A))

JOSE ORTIZ GONSALEZ (TERCEIRO INTERESSADO) JOSE ORTIZ GONSALEZ (ADVOGADO(A))

MANUEL ROS ORTIS JUNIOR (TERCEIRO INTERESSADO) MANUEL ROS ORTIS JUNIOR (ADVOGADO(A))

MARCELO DE MORA MARCON (TERCEIRO INTERESSADO) MARCELO DE MORA MARCON (ADVOGADO(A))

MARCO AURELIO BALLEN (TERCEIRO INTERESSADO) MARCO AURELIO BALLEN (ADVOGADO(A))

MARCOS GRANADO MARTINS (TERCEIRO INTERESSADO) MARCO AURELIO BALLEN (ADVOGADO(A))

MARCOS GRANADO MARTINS (ADVOGADO(A))

MARIA OTACIANA CASTRO ESCAURIZA E SOUZA

(TERCEIRO INTERESSADO)

MARIA OTACIANA CASTRO ESCAURIZA E SOUZA

(ADVOGADO(A))

MÁRIO APARECIDO LEITE CANGÚSSU PRATES

(TERCEIRO INTERESSADO)

MÁRIO APARECIDO LEITE CANGÚSSU PRATES

(ADVOGADO(A))

NIVALDO CAREAGA (TERCEIRO INTERESSADO) NIVALDO CAREAGA (ADVOGADO(A))

FERNANDA CORREA DA SILVA (TERCEIRO

INTERESSADO)

FERNANDA CORREA DA SILVA (ADVOGADO(A))

ROSEMARY ALCARAZ ORTA COUTINHO (TERCEIRO

INTERESSADO)

ROSEMARY ALCARAZ ORTA COUTINHO (ADVOGADO(A))

SELMA CRISTINA FLORES CATALAN (TERCEIRO

INTERESSADO)

SELMA CRISTINA FLORES CATALAN (ADVOGADO(A))

STELLA APARECIDA DA FONSECA ZEFERINO DA SILVA

(TERCEIRO INTERESSADO)

STELLA APARECIDA DA FONSECA ZEFERINO DA SILVA

(ADVOGADO(A))

Tatiane de Abreu Sousa Castro (TERCEIRO INTERESSADO) Tatiane de Abreu Sousa Castro (ADVOGADO(A))

TERESINHA APARECIDA BRAGA MENEZES (TERCEIRO

INTERESSADO)

TERESINHA APARECIDA BRAGA MENEZES

(ADVOGADO(A))

VICENTE RODRIGUES CUNHA (TERCEIRO INTERESSADO) VICENTE RODRIGUES CUNHA (ADVOGADO(A))

TOKIO MARINE SEGURADORA S.A. (TERCEIRO

INTERESSADO)

JORGE LUIS BONFIM LEITE FILHO (ADVOGADO(A))

JOSE GAMA REIS (TERCEIRO INTERESSADO) JOSE ORTIZ GONSALEZ (ADVOGADO(A))

IRACEMA HATSUE NAKANIWA ORTIZ (ADVOGADO(A))
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JOSE NOGUEIRA SOARES (TERCEIRO INTERESSADO) JOSE ORTIZ GONSALEZ (ADVOGADO(A))

IRACEMA HATSUE NAKANIWA ORTIZ (ADVOGADO(A))

CLEDSON SILVA SOARES (TERCEIRO INTERESSADO) JOSE ORTIZ GONSALEZ (ADVOGADO(A))

IRACEMA HATSUE NAKANIWA ORTIZ (ADVOGADO(A))

WEDSON SILVA SOARES (TERCEIRO INTERESSADO) IRACEMA HATSUE NAKANIWA ORTIZ (ADVOGADO(A))

JOSE ORTIZ GONSALEZ (ADVOGADO(A))

MAURICIO LUIZ DOS SANTOS (TERCEIRO INTERESSADO) JOSE ORTIZ GONSALEZ (ADVOGADO(A))

IRACEMA HATSUE NAKANIWA ORTIZ (ADVOGADO(A))

JOSE CARLOS DA SILVA (TERCEIRO INTERESSADO) IRACEMA HATSUE NAKANIWA ORTIZ (ADVOGADO(A))

JOSE ORTIZ GONSALEZ (ADVOGADO(A))

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA (TERCEIRO

INTERESSADO)

GIZA HELENA COELHO (ADVOGADO(A))

Documentos
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Assinatura

Documento Tipo

61917
148
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PODER JUDICIÁRIO ESTADO DE MATO GROSSO

 
GABINETE I DA PRIMEIRA VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUIABÁ

 
ESPECIALIZADA EM FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

 
______________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________

 
PROCESSO N .º 0027450-07.2003.8.11.0041
 
FALÊNCIA
 
FALIDA: TRESE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
 
 
 

 
 

Visto.
 

 
 

Requer o Síndico, em caráter urgente (Id. 61849626), que este
Juízo determine a expedição de ofício para o Juízo da 2ª Vara Especializada em Direito
Bancário da Comarca de Cuiabá, onde tramita Execução proposta pelo Banco da
Amazônia em face da Massa Falida [1] , solicitando a remessa dos valores oriundos da
arrematação do imóvel de Matrícula nº. 46.646 do leiloado naqueles autos para este Juízo
Universal da Falência.
 

 
 

Narra o Síndico que a Execução foi ajuizada em 23/01/1997, com
base em Escritura Pública de Confissão, Composição e Assunção de Dívida, pactuada
entre o BANCO DA AMAZÔNIA S/A e a TRESE CONSTRUTORA E INCORPORADORA
LTDA em 09/08/1995, tendo como fiadores EDMUNDO LUIZ CAMPOS DE OLIVEIRA,
SCHEILA MARIA DE OLIVEIRA PREZA MORENO, ANTONIO D’OLIVEIRA GONÇALVES
PREZA, ANTONIO FERRAZ D’OLIVEIRA e JOAQUIM JURANDIR PRATT MORENO.
 

 
 

Após 03 anos do ajuizamento da execução , foi deferido o pedido
de autofalência da Coexecutada Trese, com a comunicação do respectivo Juízo da
Execução, na qual se manifestou o Ministério Público pela suspensão do processo com
possibilidade de habilitação do crédito nos autos da falência (art. 82, Decreto-lei
7.661/45).
 

 
 

Num. 61917148 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANGLIZEY SOLIVAN DE OLIVEIRA - 30/07/2021 17:10:23
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAKSKYTLDW

Num. 61993409 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: EVA LUIZA DE FARIA - 02/08/2021 12:51:25
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDASNVHGSBY

Num. 97072467 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: RONIMARCIO NAVES - 05/08/2021 21:26:35
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDBDCJJNGJV

Num. 62517904 - Pág. 59Assinado eletronicamente por: RONIMARCIO NAVES - 09/08/2021 08:43:10
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAPQVXVVHP



Aduz ainda, que em meados de 2005, o exequente requereu o
prosseguimento da execução apenas “contra os 8 (oito) fiadores e principais pagadores”,
o que foi acolhido pelo Juízo da Execução [2] , ensejando a indicação à penhora, em
25/05/2011, de 2 imóveis [3] por parte do exequente, ambos arrecadados desde o início
do processo falimentar.
 

 
 

Com relação ao primeiro imóvel [4] , este foi leiloado, com a
transferência integral dos respectivos valores para este Juízo.
 

 
 

Quanto ao segundo imóvel [5] , a despeito da averbação de
indisponibilidade idêntica ao primeiro, houve negativa do Juízo da Execução em transferir
o produto da alienação para este Juízo, ao argumento de que este não seria de
propriedade da Massa Falida e sim de um dos sócios da empresa falida, tendo sido,
inclusive, determinada, recentemente, a expedição de alvará em favor do Exequente [6] .
 

 
 

Pois bem, tal como destacado pelo Síndico, na sentença de
decretação da falência foi desconsiderada a personalidade jurídica das empresas falidas,
determinando-se, por conseguinte, a indisponibilidade de todos os bens dos sócios das
empresas que compõem a Massa Falida, especialmente do sócio majoritário, EDMUNDO
LUIZ CAMPOS DE OLIVEIRA, em nome de quem estava registrado o imóvel em
questão. 
 

 
 

Como se pode observar, a arrecadação do referido imóvel nos
autos da falência se deu em virtude da desconsideração da personalidade jurídica das
empresas falidas, fazendo com o bem saísse da esfera patrimonial do sócio e passasse a
integrar os ativos da Massa Falida.
 

 
 

Desse modo, tendo sido o imóvel arrecadado nos autos da
falência compete ao Juízo Universal decidir quaisquer questões que envolvam o bem.
 

 
 

Nesse sentido:
 

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. “AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA NA JUSTIÇA TRABALHISTA POR EX-EMPREGADOS
DA VASP NA FASE DE EXECUÇÃO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA AGROPECUÁRIA VALE DO
ARAGUAIA JULGADA EXTINTA. MEDIDA LIMINAR CONCEDIDA PELO JUÍZO DA FALÊNCIA DA
VASP DETERMINANDO O BLOQUEIO DOS BENS DA EMPRESA SUSCITANTE. JUÍZO LABORAL
QUE PROSSEGUIU COM ATOS EXECUTÓRIOS. FAZENDA INVERNADA. COMPETÊNCIA DO
JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DE SÃO PAULO
- SP. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A prática de atos aparentemente colidentes por juízos
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que, implicitamente, se consideram competentes configura o conflito de competência previsto no art.
66 do NCPC. 2. O conflito foi conhecido para fixar a competência do Juízo universal para decidir
sobre o destino dos valores arrecadados com a hasta pública da Fazenda Invernada efetivada pela
Justiça Trabalhista. 3. No caso, porque inclusive o bem imóvel já foi arrematado, com a
expedição de carta precatória para imissão na posse do bem pelo arrematante, a melhor das
razões recomenda que fique a cargo do juízo da falência decidir sobre o destino dos valores
arrecadados com a hasta do bem, visando respeitar a ordem de preferência estabelecida nos
arts. 83 a 86 da Lei nº 11.101/2005. 4. O conflito de competência não pode ser utilizado como
sucedâneo recursal, bem como não se presta a resolver questões que devem ser dirimidas nas
instâncias ordinárias. 5. Agravo interno não provido.” (AgInt nos EDcl nos EDcl no CC 150.992/DF,
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 05/05/2020, DJe 07/05/2020) 

 
 

 
Destaque-se ainda, que a urgência se justifica ante a conjuntura

de já ter sido determinada a expedição de alvará para levantamento dos valores relativos
ao produto da arrematação em favor do Banco Exequente, conforme decisão proferida em
28/07/2021 [7]
 

 
 

Assim, impõe-se o acolhimento parcial do pedido formulado pelo
Síndico, em caráter de urgência.
 

 
 

Para tanto, DETERMINO QUE O SR. GESTOR JUDICIÁRIO
EXPEÇA OFÍCIO ao Juízo da 2ª Vara Especializada, solicitando a suspensão do
cumprimento da decisão que determinou a expedição de alvará dos valores oriundos da
arrematação, ocorrida nos autos nº. 601-08.1997.8.11.0041, do imóvel de Matrícula nº.
46.646 do Cartório do 6º Ofício de Cuiabá-MT, requerendo, ainda, ao Juízo da Execução
informações sobre o processo em questão.
 

 
 

CUMPRA-SE COM URGÊNCIA.
 

 
 

Após, voltem-me os autos conclusos para análise das demais
questões pendentes.
 

[1] Processo Nº 0000601-08.1997.811.0041

[2] Processo Nº 0000601-08.1997.811.0041 – Id. 21641191 – pág. 5.

[3] Imóvel 1 - Matrícula nº. 25.900 no Cartório do 6º Ofício de Cuiabá-MT, livro 2-ch, Lotes nº. 11,12,13,14, 15 e 16 da quadra nº.
86, sit uado no loteamento “Vila Boa Esperança”

Imóvel 2 -  Matrícula nº. 46.646 no Cartório do 6º Ofício de Cuiabá-MT, Livro 2-GS, Lote de Terreno nº. 05 da quadra 132, com a
área de 432 m2;, localizado na “Vila Boa Esperança”, distrito de Coxipó da Ponte em Cuiabá-MT.

[4] Matrícula nº. 25.900 no Cartório do 6º Ofício de Cuiabá-MT, livro 2-ch, Lotes nº. 11,12,13,14, 15 e 16 da quadra nº. 86, sit
uado no loteamento “Vila Boa Esperança”
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[5] Matrícula nº. 46.646 no Cartório do 6º Ofício de Cuiabá-MT, Livro 2-GS, Lote de Terreno nº. 05 da quadra 132, com a área de
432 m2;, localizado na “Vila Boa Esperança”, distrito de Coxipó da Ponte em Cuiabá-MT.

[6] Processo nº 0000601-08.1997.811.0041 – Id. 61647306 .

[7] Processo nº 0000601-08.1997.811.0041 - Id. 61647306 – pág.1.
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Certifico que o Processo nº 1014150-54.2021.8.11.0000 – Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202) - foi distribuído automaticamente no sistema PJE, nos termos da Resolução 185/2013-CNJ,
ao Órgão Julgador GABINETE DO DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO.
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